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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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CURRÍCULO E CONSTRUÇÃO DO 
CONHECIMENTO. OS PROJETOS 

DE TRABALHO: TEORIA E PRÁTICA, 
INTERDISCIPLINARIDADE, GLOBALIZAÇÃO 

DO CONHECIMENTO.

Projetos de trabalho é a denominação de uma práti-
ca educacional, que está sendo associada a algumas pro-
postas de reformas no Brasil. Tais reformas pretendem fa-
vorecer mudanças nas concepções e modos de atuar dos 
professores, na gestão das instituições de ensino e nas pró-
prias funções da escola. Os projetos aparecem como um 
veículo para melhorar o ensino e como distintivo de uma 
escola que opta pela atualização de seus conteúdos e pela 
adequação às necessidades dos alunos e dos setores da 
sociedade aos quais cada instituição se veicula.

A Pedagogia de Projetos visa a re-significação do es-
paço escolar, transformando-o em um espaço vivo de in-
terações, aberto ao real e às suas múltiplas dimensões, tra-
zendo uma nova perspectiva para se entender o processo 
de ensino – aprendizagem. Nesse processo, todo conheci-
mento é construído em estreita relação com os contextos 
em que são utilizados, sendo impossível separar os aspec-
tos cognitivos, emocionais e sociais, pois a formação dos 
alunos não pode ser pensada apenas como uma atividade 
intelectual. É um processo global e complexo onde o co-
nhecer e o intervir no real não se encontram dissociados. 
“Aprende-se participando, vivenciando sentimentos, to-
mando atitudes diante dos fatos, escolhendo sentimentos 
para atingir determinados objetivos. Ensinar-se não só pe-
las respostas dada, mas principalmente pelas experiências 
proporcionadas, pelos problemas criados, pela ação de-
sencadeada” (Escola Plural, 1994 ).

Nos dias atuais, a formulação de projetos torna-se in-
dispensável, dada a complexidade dos problemas sócio 
– culturais, políticos e econômicos das sociedades. Nessa 
perspectiva, profissionais da educação se posicionam dian-
te da necessidade de desenvolver seu trabalho em forma 
de projetos, que, podem ser situados como “uma proposta 
de intervenção pedagógica que dá a atividade de aprender 
em sentido novo, onde as necessidades de aprendizagem 
afloram na tentativa de se resolver situações problemáti-
cas”.(Escola Plural, 1995).

A discussão da função social da escola, do significado 
das experiências escolares para os que nela participam, foi e 
continua a ser um dos assuntos mais polêmicos entre os edu-
cadores. As recentes mudanças na conjuntura mundial, com 
a globalização da economia e a informatização dos meios de 
comunicação, têm trazido uma série de reflexões sobre o pa-
pel da escola dentro do novo modelo de sociedade.

Diante desse contexto são muitos os desafios que se 
colocam para a escola. Precisa-se formar homens inves-
tigadores, autônomos e gerenciadores de informações, 
conscientes e participativos na sociedade e não acumula-
dores de conhecimentos.

Nesse sentindo a escola não pode ser um mundo à 
parte. Enquanto espaço educativo, ela tem que estar vin-
culada ao mundo real, concreto.

A importância deste estudo se apresenta aqui no sen-
tindo de despertar no educador uma reflexão urgente e 
necessária a respeito de sua prática pedagógica. Ao mes-
mo tempo em que contribui para a concepção de uma 
construção de trabalho em que o professor, diante de 
novas realidades, encontre subsídios para uma postura 
criadora, profunda e produtiva, também possibilita redi-
mensionar o seu papel no processo educativo.

Este trabalho foi realizado através de uma pesquisa 
bibliográfica onde foram consultados autores que discu-
tem a proposta da Pedagogia de Projetos. O trabalho foi 
dividido em quatro capítulos.

O primeiro capítulo trata da origem e o significado da 
pedagogia de projetos, onde abordei a sua história e dos 
seus maiores defensores.

O segundo capítulo trata do aspecto metodológico 
da pedagogia de projetos, falando da sua organização, da 
sua aplicabilidade e dos passos de seu desenvolvimento.

O terceiro capítulo aborda a pedagogia de projetos 
confrontando o currículo; falando na pedagogia de proje-
tos e nos parâmetros curriculares nacionais, defendendo 
um currículo integrado, trata também da questão da in-
terdisciplinaridade e da transdisciplinaridade.

O quarto capítulo fala das questões que envolvem a 
implementação da pedagogia de projetos, principalmen-
te nos fatores que dificultam a sua aplicabilidade, a for-
mação dos professores é uma das questões abordadas e 
a falta de um plano pedagógico, “projeto político peda-
gógico”, nas escolas seria de vital importância para que a 
pedagogia de projetos fosse uma alternativa viável para 
ajudar na educação brasileira.

CAPÍTULO I
PEDAGOGIA DE PROJETOS: ORIGEM E SIGNIFICADO

A escola e as práticas educativas fazem parte de um 
sistema de concepções e valores culturais onde determi-
nadas propostas têm êxito quando se conectam com al-
gumas necessidades sociais e educativas.

Os projetos podem ser considerados como uma práti-
ca educativa que teve reconhecimento em diferentes pe-
ríodos do século XX. O termo “projeto” surgiu pela primei-
ra vez na literatura educacional em 1904 num artigo do 
educador C. Richards que orientava futuros professores 
de trabalhos manuais e considerava útil que eles desen-
volvessem projetos suscitados, por problemas e tarefas 
práticas. No entanto, foi através do pensamento de Jhon 
Dewey (1859-1952) e outros representantes da chamada 
“Pedagogia Ativa”, que surgiram as primeiras referências 
ao trabalho com projetos como meio pedagógico.

Jhon Dewey, filósofo, psicólogo e pedagogo liberal 
norte – americano, exerceu forte influência sobre toda a 
pedagogia contemporânea. Ele foi o defensor da “Escola 
Ativa” que propunha a aprendizagem do aluno através da 
atividade pessoal.
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A escola nova destaca o princípio da aprendizagem 
por descobertas e estabelece que atitude de aprendizagem 
parte do interesse dos alunos, que por sua vez, aprendem 
fundamentalmente pela experiência, pelo que descobrem 
por si mesmas. O professor é visto, então como facilitador 
no processo de busca no conhecimento que deve partir 
do aluno. Cabe a ele organizar e coordenar as situações 
de aprendizagem, adaptando suas ações às características 
individuais dos alunos para desenvolver suas capacidades 
e habilidades.

Willian H. Kilpatrick (1871-1965), professor de Educa-
ção da Universidade de Columbia em Nova York, foi os ini-
ciados da reflexão sobre o trabalho de projeto enquanto 
método educativo e levou, em 1919, para a sala de aula, 
algumas concepções de Dewey. Este método de ensino ti-
nha como objetivo trabalhar com os alunos as possibilida-
des de desenvolver o espírito de pesquisa, envolvendo a 
utilização de várias disciplinas ao mesmo tempo. Trata-se 
de um método ativo, que permitiria a contextualização e a 
significação do mesmo.

Para Jean Piaget (1969), psicólogo francês, a Escola 
Ativa tinha o mérito de envolver, no processo de ensino 
aprendizagem, o interesse do aluno, sua ação e reflexão, 
sem excluir o esforço do mesmo.

Os projetos aparecem então como designação de um 
conceito que procura unificar vários aspectos importantes 
relativos ao processo de aprendizagem: a ação, e de prefe-
rência a ação realizada com empenho pessoal, a intencio-
nalidade desta ação, isto é, a existência de um objetivo, e 
sua inserção num contexto social.

Kilpatrick (1919) afirma que sua proposta de que os 
projetos ocupam um lugar central nas práticas escolares, 
tem a ver com a perspectiva de que basear a educação em 
projetos e identificara educação coma própria vida.

Muito embora esse método não tenha sido abarcado 
na sua totalidade, por uma série de motivos sociais, polí-
ticos e culturais, seus princípios de autonomia, pesquisa, 
ação e reflexão foram desenvolvidos na ação pedagógica, 
numa tentativa de resgatar o interesse do aprendiz e de 
melhorar sua vinculação afetiva com as situações de apren-
dizagem.

No Brasil, o “Método de Projetos” tornou-se conhecido 
a partir da divulgação da “Escola Nova”, que, se colocava 
contra os princípios e métodos da escola tradicional. As 
ideias de educadores como Kilpatrick, Decroly, Freinet, en-
tre outros foram disseminados no Brasil por Anísio Teixeira 
e Lourenço Filho.

Atualmente re -interpretado, esse movimento tem for-
necido subsídios para uma pedagogia dinâmica, centrada 
na criatividade e na atividade discente, numa perspectiva 
de construção do conhecimento pelos alunos, mais do que 
na transmissão de conhecimento pelo professor.

Esta forma de atuação foi construída e sistematiza-
da, tendo como preocupação central a complexidade do 
aprender, a importância de se integrar o ser humano no 
momento da aprendizagem e na importância do significa-
do nesse processo. É uma forma de atuação que se iniciou 
coma intenção de unidade, do todo, que pressupõe uma 
forma de pensar interacionista e construtivista.

O “Método de Projetos”, de Dewey e Kilpatrick pas-
sa então a ser visto não mais como um “método” e sim 
como uma postura pedagógica. Não se trata de uma 
técnica atraente para transmitir aos alunos o conteúdo 
das matérias. Significa de fato uma mudança de postura, 
uma forma de repensar a escola e o currículo, a prática 
pedagógica em si.

“Os projetos de trabalho supõem, um enfoque do 
ensino que trata de ressuscitar a concepção e as práticas 
educativas na Escola, para dar respostas (não “a respos-
ta”) às mudanças sociais que se produzem nos meninos, 
meninas e adolescentes e na função da educação e não 
simplesmente readaptar uma proposta do passado e 
atualiza-la” (Hernandez, 1998, p 64).

A função do projeto é a de tornar a aprendizagem 
real e atrativa para o educando, englobando a educa-
ção em um plano de trabalho agradável, sem impor os 
conteúdos programáticos de forma autoritária. Assim o 
aluno busca e consegue informações, lê, conversa, faz 
investigações, formula hipóteses, anota dados, calcula, 
reúne o necessário, e por fim, converte tudo isso em 
ponto de partida para a construção e ampliação de no-
vas estruturas cognitivas.

Dentro dessa perspectiva, os conteúdos disciplina-
res, antes teóricos e abstratos, deixam de ser um fim em 
si mesmos e passam a se meios para ampliar a formação 
dos alunos e sua interação coma realidade, de forma crí-
tica e dinâmica.

Há também o rompimento coma concepção de 
“neutralidade” dos conteúdos disciplinares que passam 
a ganhar significados diversos, a partir das experiências 
sociais dos alunos, envolvidos nos projetos.

Segundo Barbosa (1999) o projeto de trabalhos pode 
se caracterizar como um instrumento capaz de romper o 
ciclo inibitório da aprendizagem e de criar situações que 
possibilitem a formação de um ciclo de progresso, neste 
mesmo processo.

Para essa mesma autora “a integração dos termos 
Projeto de Trabalho completam uma expressão que sig-
nifica para a psicopedagogia, a montagem de um plane-
jamento, pelo aprendiz, como objetivo de realizar uma 
ação que o aproxime da aprendizagem, que permita com 
que viva um processo e possa avaliá-lo tanto em rela-
ção ao que foi planejado, quanto no que diz respeito 
a eficiência do mesmo no auxilia da superação de suas 
dificuldades (Barbosa, 1999, p 18).

As diversas concepções da Pedagogia de Projetos

Concepções de Conhecimento Escolar
A Pedagogia de Projetos traduz uma determinada 

concepção de conhecimento escolar, trazendo à tona 
uma reflexão sobre a aprendizagem dos alunos e os con-
teúdos das diferentes disciplinas.

Há uma tendência, de forma bastante generalizada 
no pensamento pedagógico, em colocar, como questões 
opostas, a participação dos alunos e a apropriação de 
conteúdos disciplinares.
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